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COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE ADMISSÃO DE SÃO ROQUE DE MINAS LTDA.
SICOOB  SAROMCREDI

Senhores  Associados,
Submetemos à apreciação de V.S.as as  Demonstrações Contábeis do exercí-
cio de 2012 da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de São Roque de
Minas Ltda. – SICOOB SAROMCREDI, na forma da Legislação em vigor.

1. Polí tica Operacional
Em 2012 o SICOOB SAROMCR EDI completou 21  anos mantendo sua voca-

ção de insti tuição voltada para fomentar o créd ito  para seu público  alvo, os
cooperados. A atuação jun to aos seus cooperados se dá pri ncipalmente através
da concessão de emprésti mos e captação de depósitos.
2. Avaliação de Resultados

No exercício de 2012, o  SICOOB SAR OMCREDI ob teve um resultado de R$
3.774.870,11, representando um reto rno anual sob re o Patri môni o Líquido  de
30,02%.
3. At ivos

Os recu rsos deposi tados na Cen trali zação  Fi nancei ra somaram R $
11.976.673,68.  Por sua vez a cartei ra de créd itos representava R$ 68.165.502,29.

A cartei ra de créd ito  encon trava-se assim d istribuída:

Carteira Ru ral R$ 37.498.803,38 55,01%
Cartei ra Comercial R$ 30.666.598,91 44,99%

Os Vinte Mai ores Devedores rep resen tavam na data-base de 31/12/2012 o
percentual de 21,35% da cartei ra, no  montante de R$ 14.829.403,37.
4. Captação

As captações, no to tal de R $ 47 .123.575,55,  apresen taram uma evolução
em relação ao exercíci o anterio r de 15 ,64%.

As captações encon travam-se assi m distri bu ídas:

Depósitos à Vi sta R$ 14.306.456,77 30,36%
Depósitos a Prazo R$ 32.817.118,78 69,64%

Os Vinte Mai ores Depositan tes representavam na data-base de 31/12/2012
o percen tual de 14 ,95% da captação , no montante de R$ 7.007.786,26.
5. Patrimônio de Referência

O Patrimônio de Referência do SICOOB SAROMCR EDI era de R$ 16.666.857,73.
O quad ro de associados era composto  po r 12 .571 Cooperados, havendo um
acréscimo de 3 ,95% em relação  ao mesmo período do exercício  anterio r.
6. Polít ica de Crédito

A concessão  de créd ito  está pautada em p révia análi se do  propenso
tomador,  havendo limi tes de alçadas p ré-estabeleci dos a serem observados e
cumpridos, cercando  ainda a Si ngular de todas as consultas cadastrais e com
análi se do Associado através do “RATING” (avaliação por pontos), buscando
assim garantir ao máximo a li quidez das operações.

O SICOOB SAROMCREDI  adota a po lítica de classi ficação de crédi to de sua
carteira de acordo  com as di retri zes estabelecidas na Resolução CMN nº 2.682/
99,  havendo uma concentração de 99 ,25% nos n íveis de “A” a “C”.
7. Governança Corporativa

Governança co rporativa é o conjun to de mecanismos e contro les, internos
e externos,  que permitem aos associ ados definir e assegurar a execução dos
ob jeti vos da cooperati va,  garanti ndo  a sua con ti nu idade,  os p rincí pi os
cooperativistas ou, simp lesmente, a adoção  de boas práticas de gestão.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011  (Em reais)

1. Contexto operacional
A Cooperativa de Crédito  de Livre Admissão de São Roque de M inas Ltda. - SICOOB SAROMCREDI é uma cooperativa de crédito singular, institui ção fi nanceira

não  bancária, fundada em 09 de Junho de 1991,  fili ada à Central das Cooperativas de Economia e Crédito  de M inas Gerais Ltda. – SICOOB CENTRAL CECREMGE e
componente da Con federação Nacional das Cooperativas do SICOOB – SICOOB CONFEDER AÇÃO, em conjunto com outras cooperativas si ngu lares e cen trai s. Tem
sua constituição e o funcionamento  regulamentados pela Lei nº 4.595/64,  que dispõe sobre a Políti ca e as Institui ções Monetárias,  Bancárias e Credití cias, pela Lei
nº 5.764/71, que define a Política Naci onal do Cooperativismo, pela Lei Complemen tar n º 130/09, que d ispõe sobre o Si stema Naci onal de Crédito  Cooperativo e pela
Resolução CMN nº 3.859/10, do Conselho Monetário Nacional, que di spõe sobre a consti tuição e funci onamento de cooperativas de crédi to.

O SICOOB SAROMCREDI  possui Postos de Atendimento (PA) nas seguintes localidades: Cássia,  Vargem Bonita,  São João Batista do Glória, Delfinópolis, Prati nha
e Medeiros.

O SICOOB SAROMCREDI tem como  atividade preponderante a operação na área creditícia, tendo  como final idade:
(i ) Proporcionar,  através da mutualidade, assistência financeira aos associ ados;
(ii ) A formação educacional de seus associados, no  senti do de fomentar o cooperati vismo , através da ajuda mú tua da economia sistemática e do uso adequado

do créd ito; e
(ii i) Prati car,  nos termos dos normativos vigentes, as seguintes operações dentre outras: captação d e recursos, concessão  de crédi tos,  prestação de garanti as,

prestação de serviços, formalização de convên ios com ou tras i nstituições financeiras e aplicação de recursos no mercado financeiro, inclusi ve depósitos a p razo com
ou sem emissão  de certif icado , visando p reservar o  poder de compra da moeda e remunerar os recursos.

Em 06/11/2004 ocorreu a transformação do  SICOOB SAR OMCREDI para entidade de “Livre Admissão de Associados”; aprovada junto ao  Banco Cen tral do Brasil
- BACEN em 14/12/2004.
2. Apresentação das demonstrações contábeis

As demonstrações con tábei s são de responsabilidades da Admin istração  da Cooperativa e foram elaboradas de acordo  com as p ráti cas contábeis adotadas no
Brasil, consideradas as alterações exigi das pelas Leis n º 11.638/07 e nº 11.941/09,  adap tadas às peculiaridades da legislação  cooperati vista e às normas e in struções
do Banco  Central do  Brasil – BACEN, bem como apresentadas con forme  o Plano Contáb il das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF. Consideram ainda,
no que for ju lgado  perti nente e relevan te, os pronunci amentos, orientações e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunci amentos Con tábei s – CPC.
Desta forma,  as demonstrações con tábeis foram revi sadas e ap rovadas pela Diretoria Executi va, em sua reunião datada de 22/02/2013.

Em aderência ao processo de convergência às no rmas in ternacionais de Contabilidade, algumas Normas e suas In terp retações foram emiti das pelo  Comitê de
Pronunciamen tos Con tábeis (CPC),  as quais serão ap li cadas às i nsti tu ições f inancei ras quando ap rovad as pelo  Banco  Central do Brasil.  Nesse sentido,  os
Pronunci amentos con tábei s já aprovados pelo Banco Central do  Brasi l são : CPC Conceitual Bási co (R 1) - Resolução CMN nº4.144/12; CPC 01(R1) - Redução ao Valor
Recuperável de Ativos - Resolução CMN nº 3.566/08; CPC 03 (R 2) - Demonstrações do  Fluxo de Caixa - Resolução CMN nº 3 .604/08; CPC 05 (R1) - Divulgação sobre
Partes R elaci onadas - Resolução CMN nº 3.750/09; CPC 10 (R1) - Pagamen to Baseado em Ações - Reso lução  CMN nº 3.989/11; CPC 23 – Polí ticas Contábeis,  Mudança
de Estimativa e Retificação de Erro . – R esolução CMN nº 4.007/11; CPC 24 - Evento Subsequente - R esolução CMN nº 3.973/11; e CPC 25 – Provi sões, Passi vos
Con tingentes e Ativos Contingentes – Resolução CMN nº 3 .823/09.
3 Resumo das principais práticas contábeis

a) Apuração do resultado
Os ingressos e dispêndios são  regi strados de acordo com o regime de competência. As operações de créd ito com taxas pré-fixadas são registradas pelo valor de

resgate,  e os ingressos e dispêndi os co rresponden tes ao  perí odo futuro  são apresentados em conta redu tora dos respectivos ativos e passivos. Os ing ressos e di spênd ios
de natu reza f inancei ra são  con tab ilizados pelo cri téri o “p ro -rata tempo ri s” e calculados com base no método  exponencial,  exceto  aquelas relati vas a tí tu los
descontados, que são calculadas com base no  método linear. As operações de crédi to com taxas pós-fixadas são  atualizadas até a data do balanço.

As receitas e despesas são  reconhecidas na demonstração de sobras em con formidade com o regime de competênci a. As receitas com prestação  de servi ços
são  reconheci das na demonstração de sob ras ou  perdas quando da prestação de servi ços a terceiros,  substanci almen te serviços bancários. Os dispêndios e as despesas
e os ingressos e receitas operacionais, são p ropo rcionali zados de acordo com os mon tantes do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-
cooperativo, quando não  identif icados com cada ati vidade.

b) Estimativas contábeis
Na elabo ração  das demonstrações contábeis faz-se necessário  utili zar estimativas para contabili zar certos ativos, passivos e outras transações. As demonstrações

contábeis da Cooperati va i ncluem, po rtanto,  estimativas referen tes à provisão para créditos de liqui dação duvi dosa, à seleção das vidas ú tei s dos bens do  ati vo
imobilizado, p rovisões necessári as para passivos contingentes,  entre outros. Os resultados reais pod em apresentar vari ação  em relação  às esti mati vas uti lizadas.  A
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Nesse sen tido,  a administração  da Cooperativa tem na assembléi a geral, que é
a reunião de todos os associados, o  poder mai or de decisão.

A gestão  da Cooperati va está alicerçada em papéis defi ni dos,  com clara
separação de funções. Cabem ao Conselho de Administração as decisões estratégi-
cas e à Diretoria Executiva, a gestão dos negócios da Cooperativa no seu di a a d ia.

A Cooperativa possui ainda do is Agentes de Contro les Internos, supervi sionados
diretamente pelo SICOOB CENTRAL CECREMGE, que, po r sua vez,  faz as auditorias
i nternas.

Os balanços da Cooperativa são  aud itados po r aud itor externo,  que emite
relató rios,  levados ao conheci men to  dos Conselhos e da D ireto ri a. Todos esses
processos são acompanhados e fiscalizados pelo Banco Cen tral do Brasil, órgão  ao
qual cabe a competência de fi scali zar a Cooperativa.

Tendo em vi sta o ri sco que envolve a intermediação fi nanceira, a Cooperativa
ado ta ferramentas de gestão. Para exempli ficar, na concessão de crédi to, a Coope-
rativa ado ta o Manual de Crédi to , aprovado, como mui tos outros manuai s,  pelo
Si coob  Confederação e homologado  pela Central.

Além do  Estatuto Social, são  adotados regimentos e regulamentos,  entre os
quais destacamos o Regimento Interno, o Regimento do Conselho de Admini stração,
o Regi mento do  Conselho Fi scal, o Regu lamento Elei toral.

A Cooperativa adota p roced imen tos para cumprir todas as no rmas contábei s e
fiscais, além de ter uma política de remuneração de seus empregados e estagiários
den tro de um plano  de cargos e salários que contempla a remuneração adequada,
a separação de funções e o gerenciamento  do desempenho de todo o seu quadro
funci onal.

Todos esses mecani smos de con trole, além de necessários, são fundamentais
para levar aos associados e à sociedade em geral a transparênci a da gestão e de
todas as ati vidades desenvolvidas pela in sti tui ção.
8. Conselho Fiscal

Eleito b ienalmente na AGO, com mandato até a AGO de 2013, o Conselho Fiscal
tem função complementar à do Conselho de Admini stração. Sua responsabi lidade
é verifi car de forma si stemática os atos da admin istração da Cooperativa, bem como
vali dar seus balancetes mensais e seu balanço patrimon ial anual.
9. Código de Ét ica

Todos os integ rantes da equipe do SICOOB SAROMCREDI aderiram, em 2012, por
mei o de compromisso firmado,  ao Código  de Ética e de Conduta Pro fissi onal proposto
pela Con federação  Nacional das Cooperativas do SICOOB – SICOOB CONFEDER A-
ÇÃO. A partir de en tão, todos os novos funcionários, ao i ngressar na Cooperati va,
assumem o  mesmo compromisso.
10. Sistema de Ouvidoria

A Ouvido ria, consti tuída em 2007 representou um importan te avanço a serviço
dos cooperados, dispõe de diretor responsável pela área e de um Ouvidor. Atende
às manifestações recebidas po r mei o do Sistema de Ouvidoria do SICOOB, composto
por sistema tecnológ ico específico, atendi mento  via DDG 0800 e sítio na i nternet
integrado com o si stema info rmati zado de ouvidori a tendo a atribuição  de assegu rar
o  cumprimen to  das no rmas relacionadas aos d irei tos dos usuários de nossos
produtos,  além de atuar como canal de comunicação com os nossos associados e
in tegrantes das comuni dades onde estamos p resentes.

No  exercí cio  de 2012, a Ouvidori a do  SICOOB SAROMCR EDI  regi strou  uma
mani festação  de um não -cooperado,  relaci onada a esclarecimentos sobre reco lh i-
men to de numerário de co rresponden tes bancári os, que fo i considerada procedente
e resolvida dentro dos p razos legai s, de maneira satisfatória para as partes envolvi-
das, em perfeito acordo  com o p revi sto na legislação vi gente.
11. Gerenciamento de Risco

a. Risco operacional
O gerenciamen to  do  ri sco operacional da Cooperativa de Crédi to de Li vre

Admissão de São R oque de Mi nas Ltda. objetiva garantir a aderência às normas

vigentes e mi nimizar o risco  operacional, por meio da adoção de boas práticas de
gestão de riscos, na forma instruída na R esolução CMN nº 3.380/06.

Con forme preceitua o art. 11 da Resolução CMN nº 3.721/09, a Cooperativa de
Crédito de Livre Admissão  de São Roque de Minas Ltda. aderiu à estrutura única de
gestão do  ri sco  operacional do Sicoob,  cen tralizada na Con federação Nacional das
Cooperativas do Si coob Ltda.  - Si coob Confederação, a qual se encontra evi denci ada
em relatório  disponível no  síti o www.si coob.com.b r.

O p rocesso de gerenciamento do ri sco operaci onal está estru turado com base no
p reench i men to  de Li stas de Veri f icação  de Con fo rmi dade (LVC),  baseadas na
metodo logi a Contro l Self Assessmen t (CSA),  p rocesso po r meio  do qual, sob a
responsabi li dade da Di reto ri a Executiva e a coo rdenação  do Agen te de Contro le
Interno  e R i sco,  subord inado ao  Conselho  de Admin istração,  são  i den ti fi cadas
situações de risco  que são avali adas quan to  ao i mpacto  e à probab i li dade de
ocorrênci a,  de forma padron izada.

Para as situações de risco identificadas são estabelecidos planos de ação, com
a ap rovação da Di retori a Execu tiva, que são  registrados em sistema próprio para
acompanhamento,  pelo Agente de Contro le e R isco.

Da mesma forma, perdas operaci onais ocorridas têm as causas e as ações de
mi tigação  identif icadas,  sendo as i nfo rmações devidamente registradas em sistema
in formati zado  para acompanhamento pelo Agente de Controle Interno  e Risco.

Não obstante a cen tralização  do  gerenciamento  do  ri sco  operacional,  a Coope-
rativa de Créd ito de Livre Admissão  de São Roque de Minas Ltda. possui estrutura
compatível com a natureza das operações, a comp lexidade dos p rodutos e servi ços
oferecidos e é propo rcional à d imensão  da exposição ao risco  operacional.

b. R isco de mercado
O gerenci amento  do risco de mercado da Cooperati va de Créd i to  de Li vre

Admissão  de São Roque de Minas Ltda. ob jetiva garan tir a aderênci a às normas
vigentes e min imizar o risco de mercado,  por meio das boas práticas de gestão  de
riscos, na fo rma i nstru ída na Resolução CMN nº 3 .464/07.

Con forme preceitua o art. 11 da Resolução CMN nº 3.721/09, a Cooperativa de
Crédito de Livre Admissão  de São Roque de Minas Ltda. aderiu à estrutura única de
gestão do  risco de mercado do Sicoob, cen trali zada no Banco Cooperativo do Brasil
S.A.  (Bancoob),  a qual se encon tra evidenciada em relatório di spon ível no  sítio
www.sicoob.com.br.

No gerenciamento  do risco de mercado são ado tados procedimentos pad roni za-
dos de identi ficação  de fatores de risco, de classif icação da carteira em trading  e
banking,  de mensuração do risco de mercado (Value at R isk - VaR),  de estabelecimen-
to de li mites de ri sco, de testes de estresse e de aderência do modelo de mensuração
de risco  (backtesting do VaR).

Para as situações de risco identificadas são estabelecidos planos de ação, com
a ap rovação da Di retori a Execu tiva, que são  registrados em sistema próprio para
acompanhamen to por parte do Agente de Controle e Risco.

Não obstan te a cen tralização do gerenciamento  do risco de mercado , a Coope-
rativa de Créd ito de Livre Admissão  de São Roque de Minas Ltda. possui estrutura
compatível com a natureza das operações, a comp lexidade dos p rodutos e servi ços
o fereci dos e é p ropo rcional à d imensão da exposi ção ao  risco de mercado  da
Entidade.

c. R isco de crédito
O gerenciamento de risco  de crédito da Cooperativa de Crédito de Livre Admissão

de São Roque de Minas Ltda. obj eti va garantir a aderênci a às no rmas vi gen tes,
maximizar o uso do  capital e minimizar os ri scos envolvidos nos negóci os de créd ito
por meio  das boas práticas de gestão de riscos.

Con forme preceitua o art. 10 da Resolução CMN nº 3.721/09, a Cooperativa de
Crédito de Livre Admissão  de São Roque de Minas Ltda. aderiu à estrutura única de
gestão do ri sco de crédito  do Sicoob , cen tralizada no Banco  Cooperati vo do Brasil
S.A.  (Bancoob),  a qual se encon tra evidenciada em relatório di spon ível no  sítio

www.sicoob.com.br.
Compete aos responsáveis pela estrutura cen tralizada de ri scos a padro-

nização de processos, de metodologi as de análises de risco de clien tes e de
operações, de criação e de manutenção de polí tica única de ri sco de créd ito
para o Sicoob,  além do monito ramen to das carteiras de crédito das coopera-
ti vas.

Não obstante a cen trali zação  do gerenciamento  de risco  de créd ito,  a
Cooperativa de Créd ito de Livre Admissão  de São Roque de Minas Ltda. possui
estrutura compatível com a natureza das operações, com a complexi dade dos
produtos e serviços oferecidos e é propo rcional à dimensão da exposição  ao
risco de crédito da entidade.
12. Gerenciamento de capital

a) A estrutura de gerenci amento de capital da Cooperativa de Crédito  de
Livre Admissão  de São Roque de Minas Ltda. ob jetiva garantir a aderência as
normas vigentes e minimi zar o  risco de i nsufi ciência de capi tal para fazer face
aos riscos em que a en tidade está exposta, po r mei o das boas práticas de
gestão de capi tal, na forma instruída da Resolução CMN 3.988/2011.

b ) Conforme precei tua o  artigo 9  da Reso lução  CMN 3.988/2011, a
Cooperativa de Créd ito de Livre Admissão  de São Roque de Minas Ltda. aderiu
a Confederação Nacional das Cooperati vas do Si coob Ltda.  (Sicoob Confede-
ração ), a qual se encontra evidenciada em relatóri o d ispon ível no  sí ti o
www.sicoob.com.br.

c) O gerenci amen to  de capi tal centrali zado  consi ste em um processo
con ti nuo de mon itoramen to  do capi tal,  e é reali zado  pelas entidades do
Sicoob com objetivo de :

I.  Avali ar a necessidade de cap ital para fazer face aos riscos a que as
entidades do sicoob estão sujeitas;

II . Planej as metas e necessidades de capi tal,  considerando os obj etivos
estratégicos das entidades do Sicoob.

II I.  Ado tar postura prospectiva,  an teci pando a necessidade de cap ital
decorrente de possí vei s mudanças nas condi ções de mercado.

d) Ad ici onalmente, são realizadas também simu lações de eventos seve-
ros em condi ções extremas de mercado, com a conseqüen te avali ação de
seus impactos no capital das entidades do  Sicoob.
Agradecimentos

Agradecemos aos nossos associados pela p referênci a e confiança e aos
funci onários e co labo rado res pela ded icação .

São  Roque de M inas (MG), 22 de fevereiro de 2013.

Conselho de Administração e Diretoria

Cooperati va revisa as estimativas e premi ssas, no mínimo, semestralmente.
c) Caixa e equivalentes de caixa
Cai xa e equi valentes de caixa, con forme Resolução CMN nº 3.604/

08, i ncluem as rub ri cas caixa,  depósitos bancári os e as relações
interfinanceiras de curto  prazo e de alta liqu idez,  com risco insignificante
de mudança de valores e li mites, com prazo de venci mento  i gual ou
inferior a 90 di as.

O caixa e equi valente de caixa compreendem:
d) Operações de crédito
As operações de crédito com encargos fi nancei ros p ré-fi xados são registradas a valor futuro , reti ficadas po r con ta de rendas a apropriar e as operações de créd ito

pós-fixadas são  reg istradas a valor presen te,  calculadas “p ro rata tempo ris”, com base na variação  dos respectivos indexadores pactuados.
e) Provisão para operações de crédito
Constituí da em montante j ulgado suficiente pela Admi nistração para cobri r eventuai s perdas na reali zação dos valores a receber, levando -se em consideração

a análise das operações em aberto, as garanti as exi stentes, a experiênci a passada, a capacidade de pagamento e liquidez do tomador do crédito  e os riscos específi cos
ap resentados em cada operação , além da con jun tu ra econômica.
A R esolução CMN nº 2.682 introduzi u os critérios para classi ficação das operações de crédito definindo reg ras para constituição  da p rovisão para operações de crédi to,
as quais estabelecem nove níveis de risco, de AA (risco mín imo) a H (risco máximo).

f) Depósitos em garantia
Exi stem situações em que a cooperativa questi ona a legitimidade de determinados passivos ou ações movidas con tra si. Po r con ta desses questi onamen tos, por

ordem judicial ou por estratégia da próp ria administração, os valo res em questão podem ser depositados em ju ízo, sem que haj a a caracterização da liqui dação  do
passi vo .

g)  Investimentos
Represen tados substancialmente por quotas do SICOOB CENTRAL CECREMGE e ações do BANCOOB, avaliadas pelo  método de custo  de aquisição.
h) Imobilizado
Equ ipamentos de processamen to de dados,  móveis,  utensílios e ou tros equ ipamentos, i nstalações, veículos, benfei tori as em imóvei s de terceiros e softwares,

são demonstrados pelo custo de aquisi ção,  deduzido da depreciação acumulada.  A depreciação é calculada pelo método  linear para baixar o custo  de cada ati vo
a seus valo res residuais de acordo com as taxas di vulgadas em nota específica abaixo , que levam em consideração a vida útil econômica dos bens.

i) Intangível
Correspondem aos di reitos adquiridos que tenham po r obj eto bens i ncorpóreos desti nados à manutenção da Cooperati va ou  exercidos com essa finali dade.  Os

ati vos i ntangí veis com vida útil definida são  geralmente amortizados de forma linear no decorrer de um período estimado de benefício econômico. Os ativos intangíveis
compreendem softwares adqui ridos de tercei ros e são amortizados ao longo  de sua vida ú til estimada.

j) Ativos cont ingentes
Não são reconheci dos contabilmen te,  exceto quando a Admi nistração  possu i total con tro le da situação ou quando  há garan tias reai s ou deci sões j udi ciais

favoráveis sob re as quai s não  cabem mais recu rsos contrários,  caracterizando o ganho como praticamente certo . Os ativos contingentes com probabilidade de êxito
provável,  quando  apli cável, são apenas d ivulgados em notas expli cativas às demonstrações contábei s.

k) Obrigações por empréstimos e repasses
As ob rigações por empréstimos e repasses são reconhecidas ini cialmente no  recebimento dos recursos,  lí qui dos dos custos de transação. Em seguida, os

emprésti mos tomados são apresentados pelo custo amortizado, isto é, acresci dos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“p ro rata temporis”).
l) Demais ativos e passivos
São reg istrados pelo reg ime de competênci a, ap resentados ao valor de custo  ou  de realização , i nclui ndo , quando  ap licável,  os rendi mentos e as vari ações

monetári as auferidos, até a data do balanço . Os demais passi vos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis,  acrescidos,  quando aplicável, dos
co rrespondentes encargos e das variações monetárias i ncorridos.

m) Provisões

CNPJ: 66.402.207/0001-99                          Autorização para Funcionamento BACEN: Pt. 4520393/91  05/08/1991                www.sicoobsaromcredi.com.br

Circulante  65.450.802,79 53.126.388,93
Dispon ib ili dades    1.065.191,66 1.232.459,16
Tí tulos e Valo res Mob ili ári os (No ta 4)    5.213.140,29 5.284.257,05
R elações In terfinanceiras (No ta 5)  11.976.673,68 11.060.510,64
Operações de Crédi to  (Nota 6)  46.997.938,26 35.340.036,28
Ou tros Créditos (Nota 7)       139.966,51 145.551,12
Outros Valo res e Bens (Nota 8)         58.892,39 63.574,68

Não Circulante  27.311.069,52 22.531.482,18
   R ealizável a Longo Prazo  22.049.789,03 17.932.248,62

Operações de Crédi to  (Nota 6)  21.167.564,03 17.153.054,16
Ou tros Créditos (Nota 7)       881.925,00 779.194,46

Investimen tos (Nota 9)       988.399,61 795.222,45
Imobi lizado  de Uso (Nota 10)    4.095.093,35 3.604.302,40
Intangí vel (Nota 11)       178.087,53 199.708,71

TOTAL 92.761.872,31 75.657.871,11

BALANÇOS PATRIMONIAIS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

31/12/2012  31/12/2011A T I V O

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

(Valores
expressos
reais --  R$)

Circulante 66.180.130,92 55.326.778,79
Depósi tos (No ta 12)   47.123.575,55 40.750.763,04

Depósito à Vista    14.306.456,77 10.900.568,88
Depósi to  a Prazo    32.817.118,78 29.850.194,16

R elações In terfinancei ras (Nota 13)    15.882.548,01 12.849.888,63
R elações Interdependências           3.008,50 5.370,14
Obrigações Po r Emprésti mos e R epasses (Nota 13)        1.508.000,51 714.060,01
Ou tras Obrigações (Notas 14  e 15)     1.662.998,35 1.006.696,97

Cob. e Arrec.  de Trib . e Assemelhados          21.982,41 26.556,75
Soci ai s e Estatu tári as        695.850,78 403.321,76
Fiscai s e Previdenciárias          122.874,10 94.553,37
Di versas        822.291,06 482.265,09

Não Circulante     9.839.179,37 7.755.860,62
Exigível a Longo Prazo

R elações In terfi nancei ras (Nota 13)     6.819.169,55 4.837.430,70
Obrigações Por Empréstimos e Repasses (Nota 13)     2.138.084,82 2.139.235,46
Provisões p/ Riscos Fiscai s e Trabalhistas (No ta 16)        881.925,00 779.194,46

Pat rimônio Líquido (Nota 18)    16.742.562,02 12.575.231,70
Capi tal Soci al     6.653.591,64 5.301.264,88
Reserva de Sob ras     9.541.218,94 6.985.045,60
Sobras Acumuladas        547.751,44 288.921,22

TOTAL 92.761.872,31 75.657.871,11

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

CAPITAL  SUBSCRITO SOBRAS OU PERDAS ACUMULADASRESERVA LEGAL TOTAISEVENTOS
(Valores expressos reais --  R$)

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Atividades Operacionais

Sobras/Perdas do Exercício 2.018.584,29 3.825.819,18 2.066.325,03

IRP J / CSLL - 26.646,54 - 50.949,07 - 41.949,99
Provisão para Operações de Crédito         84.144,35 70.881,02 168.273,06
Depreciações e Amortizações 177.944,99 346.652,25 293.230,46

2.254.027,09 4.192.403,38 2.485.878,56
Aumento (redução) em ativos operacionais
Títulos e Valores Mobiliários        445.762,92 71.116,76 - 3.605.653,18
Operações de Crédito - 11.488.704,37 - 15.743.292,87 - 16.899.359,27
Outros Créditos         4.881,37 - 97.145,93 697.495,39
Outros Valores e Bens         - 138,20 4.682,29 67.747,66

Aumento (redução) em passivos operacionais
Depósitos  a Vista 2.802.189,31 3.405.887,89 674.064,87
Depósitos  a Prazo      3.238.676,65 2.966.924,62 6.935.874,93
Outros Depós itos                  - - - 1.222,45
Outras Obrigações    738.535,29 758.031,92 - 51.539,87
Relações Interdependências 912,20 - 2.361,64 3.410,43
Relações Interfinanceiras 6.926.077,97 5.014.398,23 5.432.305,14
Obrigações  por Empréstimos e Repasses - 2.768.432,39 792.789,86 998.254,65

Caixa Líquido Aplicado em Atividades Operacionais    2.153.787,84 1.364.434,51 - 3.262.743,14

Atividades de Investimentos

Alienação de Imobilizações de Uso 157.296,13 201.852,79 112.403,76
Aplicação no Intangível              - 18.070,32 - 29.765,62 - 202. 461,33
Inversões em Imobilizado de Uso - 518. 048,55 - 987. 909,19 - 956. 485,19
Inversões em Investimento - 32.429,17 - 193. 177,16 - 153. 611,60
Outros Ajustes        - - 395,88

Caixa Líquido Aplicado / O riginado em Investimentos - 411.251,91 - 1.008.999,18 - 1.199.758,48

Atividades de Financiamentos

Aumento por novos aportes de Capital     996.548,46 1.395.181,20 1.006.878,44
Devolução de Capital à Cooperados - 309. 330,04 - 330. 584,56 - 60.830,02
Destinação de Sobras  Exercíc io Anterior Cotas de Capital à P agar               - - 1.191,10 - 106,66
FATES - Resultado de Atos Não Cooperativos - 123. 193,90 - 123. 193,90 - 98.233,59
FATES Sobras Exercício - 547. 751,43 - 547. 751,43 - 288. 921,22

Caixa Líquido Aplicado / O riginado em Financiamentos        16.273,09 392.460,21 558.786,95

Aumento / Redução Líqui da das Disponibilidades     1.758.809,02 747.895,54 - 3.903.714,67

Modificações em Disponibilidades Líquida
No Ínicio do Período   11.282.056,32 12.292.969,80 16.196.684,47
No Fim do Período    13.040.865,34 13.040.865,34 12.292.969,80
Variação Líquida das Disponibilidades   1.758.809,02 747.895,54 - 3.903.714,67

2º Semestre/2012  31/12/2012 31/12/2011DESCRIÇÃO
(Valores expressos reais --  R$)

Ingressos da Intermediação Financeira    6.432.485,08 12.435.742,35 9.636.063,36
Operações de Créd ito    6.241.445,67 12.002.945,57 9.090.897,78
Resultado de Operações com Tit.  e Valores Mobil. e Instr. Financeiros       191.039,41 432.796,78 545.165,58

Dispêndios da Intermediação Financeira   (1.965.581,78)  (3.912.306,53)  (3.874.355,66)
Operações de Cap tação  no  Mercado   (1.181.869,59)  (2.483.471,94)  (2.458.697,14)
Operações de Emprésti mos, Cessões e R epasses      (676.925,05)  (1.321.597,93)    (1.192.136,84)
Provisão  para Operações de Créd itos (Nota 5-a)      (106.787,14)     (107.236,66)    (223.521,68)

Resultado Bruto Intermediação Financeira    4.466.903,30 8.523.435,82 5.761.707,70

Outros Ingressos/Rec. (Dispêndios/Desp.)  Operacionais  (2.459.783,62) (4.708.540,94) (3.674.297,18)
Ingressos/Receitas de Prestação de Servi ços       192.349,71 387.561,11 362.821,03
Rendas de Servi ços Prioritários - PF 106.200,50 212.955,21 178.030,28
Rendas de Tari fas Bancárias - PJ 46.114,45 88.675,73 70.336,29
Dispêncido/Despesas de Pessoal   (2.049.138,31) (3 .931.561,14) (2 .841.127,16)
Ou tros D ispêndi os/Despesas Admin istrativas   (1.380.246,05) (2 .655.494,49) (2 .794.386,72)
Di pênd ios/Despesas Tri bu tári as      (18 .531,67) (38.029,53) (36.944,05)
Ingressos de Deposi tos Intercooperativos      432.812,73 796.674,99 1.231.645,67
Ou tros Ingressos/R endas Operacionais       341.525,47 682.017,41 367.488,86
Outros Di spêndi os/Despesas Operaci onai s     (130.770,45) (251.340,23) (212.161,38)

Resultado Operacional    2.007.119,68 3.814.894,88 2.087.410,52

Resultado Não Operacional       11.464,61 10.924,30 (21.085,49)

Resultado Antes da Tributação    2.018.584,29 3.825.819,18 2.066.325,03

Imposto  de R enda e Contribui ção  Soci al        (26.646,54) (50.949,07) (41.949,99

Sobras / Perdas antes das Destinações    1.991.937,75 3.774.870,11 2.024.375,04

Destinações legais e Estatutárias (3.227.118,67) (1.735.453,82)
F.A.T.E .S. (547.751,43) (288.921,22)
R eserva Legal (2 .556.173,34) (1 .348.299,01)
F.A.T.E.S. Atos não Cooperativos (123.193,90) (98.233,59)

Sobras / Perdas Líquidas 547.751,44 288.921,22

DEMONSTRAÇÕES DE SOBRAS OU PERDAS PARA
OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

2º Semestre/2012  31/12/2012 31/12/2011

(Valores expressos
 reais --  R$)

DISCRIMINAÇÃO

31/12/2012  31/12/2011P A S S I V O

As Notas Explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Saldo em 31/12/10     4.232.488,26 5.636.746,59 122.834,86 9.992.069,71

Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Ao Capi tal       122.728,20 - (122.728,20) -
Co tas Cap ital à Pagar - Ex-associ ados - (106,66) (106,66)
Movimentações de Capital:
Por Subscrição/R ealização      1.006.878,44 - - 1.006.878,44
Por  Devolução ( - )      (60 .830,02) - - (60.830,02)
Sobras ou  Perdas Lí quidas                   - - 2.024.375,04 2.024.375,04
Fates Atos Não Cooperativos                  - - (98.233,59) (98.233,59)
Destinação das Sobras do Exercício:
 .  Fundo  de Reserva                  - 1.348.299,01 (1 .348.299,01) -
 . F A T E S                   - - (288.921,22) (288.921,22)

Saldos em 31/12/11     5.301.264,88 6.985.045,60 288.921,22 12.575.231,70

Saldo em 31/12/11     5.301.264,88 6.985.045,60 288.921,22 12.575.231,70

Destinação de Sobras Exercício Anterior:
Ao Capi tal       287.730,12 - (287.730,12) -
Co tas Cap ital à Pagar - Ex-associ ados - (1 .191,10) (1 .191,10)
Movimentações de Capital:
Por Subscrição/R ealização    1.106.259,98 - - 1.106.259,98
Por  Devolução ( - )        (41.663,34) - - (41.663,34)
Sobras ou  Perdas Lí quidas                   - - 3.774.870,11 3.774.870,11
Fates Atos Não Cooperativos               - - (123.193,90) (123.193,90)
Destinação das Sobras do Exercício:
 .  Fundo  de Reserva                   - 2.556.173,34 (2 .556.173,34) -
 . F A T E S                   - - (547.751,43) (547.751,43)

Saldos em 31/12/12    6.653.591,64 9.541.218,94 547.751,44 16.742.562,02

Saldo em 30/06/12     5.966.373,22 6.985.045,60 1.782.932,36 14.734.351,18

Movimentações de Capital:
Por Subscrição/R ealização       707.627,24 - - 707.627,24
Por  Devolução ( - )       (20 .408,82) - - (20.408,82)
Sobras ou  Perdas Lí quidas                   - - 1.991.937,75 1.991.937,75
Fates Atos Não Cooperativos                  - - (123.193,90) (123.193,90)
Destinação das Sobras do Exercício:
 .  Fundo  de Reserva                  - 2.556.173,34 (2 .556.173,34) -
 . F A T E S                  - - (547.751,43) (547.751,43)

Saldos em 31/12/12    6.653.591,64 9.541.218,94 547.751,44 16.742.562,02

31/12/2012 31/12/2011
Caixa e depósitos bancári os 1.064.191,66 1.232.459,16
R elações in terfinancei ras – centralização  financeira 11.976.673,68 11.060.510,64
Total 13.040.865,34 12.292.969,80

São  reconheci das quando a cooperativa tem uma ob rigação  p resente legal ou
imp lícita como  resu ltado  de eventos passados,  sendo provável que um recurso econômico


